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    Já não basta esse dia após dia




    Que é um peso constante sobre as costas da gente




    Nesse tempo doente à solta nas ruas




    Colocando nas faces esse ar descontente




    Já não basta a descrença e a desconfiança




    Acabando com nossa esperança de felicidade




    Já não basta a pressão dessa falsa moral




    Encobrindo os atos de imoralidade




    Ah, por favor, meu menino




    Não venha também me prender a cabeça, as pernas e braços




    Eu te amo e esse amor eu declaro e grito e proclamo




    De peito bem limpo, de peito lavado




    Não preciso provar, pois sei bem o que sou




    E tintim por tintim dos meus traços e passos




    Já cansei dessas velhas promessas




    Dessas velhas palavras e cansados ditados




    Já não basta essa coisa rolando aí fora




    Nos castrando com garras e dentes




    Nos forçando a viver tão somente de meias verdades




    O importante é que o nosso coração sinta, através do respeito




    O que é ser profundamente uma pessoa da maior liberdade3.




    




    

      

        3 NASCIMENTO JÚNIOR, Luiz Gonzaga do. Da maior liberdade (Do meu jeito). 1980. Disponível em: https://www.letras.mus.br/gonzaguinha/da-maior-liberdade/. Acesso em: 02 mar. 2022.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    A liberdade tornou-se um instrumento de conveniência...




    Expande-se a liberdade-permissividade acerca das pautas progressistas, como a descriminalização das drogas, do aborto e da juridicização, por meio da jurisprudencialização do direito. Por outro lado, restringe-se a liberdade de manifestação do pensamento, isto é, a linguagem pública por excelência, enquanto crítica a toda e a qualquer pauta assim denominada de progressista, seja, também, ao que diz respeito à atuação do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal Eleitoral como instituições estritamente políticas.




    A presente obra, que demonstra, conforme será percebido pelo leitor, a sua importância, bem como a sua relevância no cenário jurídico brasileiro, se insere em um momento de turbulência política e jurídica nacional, uma vez que o país se encontra em um período pós-eleitoral, talvez o mais problemático de todos os tempos, e porque não dizer, em um cenário de prisões questionáveis, de parlamentares e cidadãos do povo, pelo exercício do direito-garantia à livre manifestação do pensamento.




    Todos estes fatos políticos, e porque não dizer “democráticos”, que migram da mera condição de fatos sociais para a de fatos (anti)jurídicos, acabaram por redesenhar, através da jurisprudencialização da inconstitucionalidade ou do absurdo, a compreensão constituinte, do conceito, stricto sensu, de liberdade, que hoje predomina nos meios digitais e outrora ampla, de manifestação – livre – do pensamento.




    O que se vê, e que é tão bem retratado na presente obra, ALGORITMO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: de Avanço Tecnológico à Ferramenta Discriminatória e de Restrição à Efetivação do Direito Fundamental à Liberdade de Expressão, é o direcionamento da utilização dos algoritmos de inteligência artificial como ferramenta para a discriminação e à restrição do direito fundamental à livre liberdade de expressão. E é esse direito em constante restrição, ao contrário daquele compreendido pelo Legislador Constituinte Originário, como indispensável à manutenção de uma democracia, que vem imperando, principalmente pelos recentes posicionamentos do Supremo Tribunal Federal, e de seu famigerado Inquérito n.º 4.781/DF, e do Superior Tribunal Eleitoral, e de seu juízo universal, no cenário (anti)jurídico, político, social e, sobretudo, eleitoral brasileiro.




    Para demonstrar tudo isso, a partir de um estudo comparado entre a legislação brasileira e a italiana, a autora, enquanto defensora da liberdade de manifestação do pensamento não somente nos bancos acadêmicos, mas sim na vida prática, especialmente como representação de um bem comum indispensável à sobrevivência de uma sociedade democrática, utilizara-se, para constituir a sua obra, das análises da história do liberalismo e da liberdade, do liberalismo e da liberdade no Brasil, das legislações brasileira e italiana sobre a temática, do Marco Civil da Internet e da Declaração Italiana sobre Direitos na Internet e, por fim, da Constituição Federal de 1988 e da Constituição da República Italiana de 1947.




    Os pontos elencados acima, outrora na forma de dissertação, cujo privilégio da orientação me fora concedido, buscaram evidenciar a arqueologia da realidade pátria, que diz respeito às decisões das Cortes Superiores brasileira acerca do direito-garantia à manifestação, livre, do pensamento, por trás da dogmática jurídica, assim como da restrição, pelo algoritmo, ao exercício desse direito-garantia.




    Porquanto desnecessário tecer elogios acerca da qualidade do presente estudo, levando-se em consideração o cenário jurídico nacional, que raramente oportuniza um espaço para obras que criticam, não por meio do viés de esquerda, a atuação inconstitucional dos Tribunais, por isso e pela sua consistência, a presente dissertação, publicada na forma de livro, merece todo o respeito da comunidade jurídica, pois ela traz, consigo, não só a possibilidade de informar juristas e estudantes de diversas áreas sobre as diretrizes constitucionais e comparadas, todas elas voltadas ao exercício da livre manifestação do pensamento em quaisquer meios, mas também a condição erga omnes para a concretização daquele Estado, democrático, rigorosamente traçado na Constituição da República Federativa do Brasil.




    Senti-me honrado, primeiramente, por ter sido escolhido pela autora, Mestra e doutoranda, Maria Eduarda Trevisan Kroeff, como seu orientador no mestrado em Direito Privado Europeu da Università degli Studi Mediterranea di Reggio Calabria - Itália, e, posteriormente, pelo privilégio de orientar uma pesquisa que considera, estritamente, os limites semânticos do direito-garantia à livre manifestação do pensamento, é dizer, que respeita o direito-garantia individual e coletivo, genericamente falando, à liberdade de todos.




    Agradeço a Maria Eduarda, Advogada, Mestra e atualmente doutoranda, o convite para prefaciar a presente obra. Desejo aos leitores, de todas as matizes, uma ótima leitura, enfatizando que a liberdade, enquanto concepção filosófica, que passara a compor todo e qualquer ordenamento jurídico com status de democrático, possa permitir, a todos, a mais ampla compreensão, que ainda não se encontra censurada no Brasil, desse estudo.




    Rio Grande, Rio Grande do Sul, maio de 2023.




    Bruno Cozza Saraiva




    Advogado, Professor e Pós-doutor em Direito.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Direito exerce, na sociedade, papel indispensável para a manutenção da ordem e preservação de direitos e garantias. Ainda que estruturado abstratamente por meio de um conjunto composto por normas, as quais são preceitos que emergem como balizas jurídico-normativas dotadas de validade, vigência e, especialmente, de cogência.




    Neste contexto, o direito à liberdade, apesar de, aparentemente, assumir estrutura semântica ampla e indeterminada, haverá de orientar a compreensão de todo e qualquer ato da vida cotidiana. Assim, com o desígnio de compreender o efeito vinculante da “liberdade de expressão” enquanto princípio e direito fundamental, em um contexto de sociedade da informação, busca-se, por meio desta obra, responder o seguinte questionamento: os algoritmos de inteligência artificial, tanto no Brasil quanto na Itália, asseguram ou restringem a liberdade constitucional de manifestação do pensamento?




    A fim de responder a pergunta inicialmente formulada, buscou-se investigar a história do liberalismo, compreender a liberdade de manifestação do pensamento nas Constituições brasileira e italiana e averiguar se há normas, nos países estudados, balizadoras para atuação dos algoritmos de inteligência artificial, para então analisar casos concretos de restrição por essas ferramentas tecnológicas do exercício da livre expressão de pensamento.




    Em síntese, a obra consiste em revisão de literatura por meio de análise de livros, julgados, artigos científicos e revistas jurídicas dos países estudados, Brasil e Itália, e está organizada em seis capítulos.




    Entretanto, partindo do princípio de que o Direito deve estar à serviço do cidadão e, portanto, da sociedade, essencial compreender o contexto em que a presente obra está inserida. Em um mundo globalizado. Em um período pós-pandêmico. E em meio a severa crise política e das Instituições no Brasil, marcada pela constante ameaça ao Estado Democrático de Direito (se é que ainda há de se falar na existência desse instituto).




    Dito isso, em face aos efeitos da globalização, a internet ganhou destaque enquanto meio de aproximação de pessoas, países e continentes, de trocas de informações, plataforma de labor, meio de comunicação, ferramenta política e educacional. Evidente que a tecnologia assumiu um papel indispensável na sociedade hodierna – quadro agravado pela pandemia, que provocou os efeitos do chamado (pseudo) lockdown e o afastamento social. A expansão da importância da internet, consequência do cenário pandêmico, resultou no significativo aumento do poder de controle social e econômico das “big techs”.4 Casos de remoção de conteúdo, em razão das políticas de controle social regidas por uma espécie de sistema normativo paralelo5 e impostas pelas diretrizes das plataformas, passaram a fazer parte do cotidiano dos internautas.




    No referido cenário de dinamicidade, característica que marca o mundo atual, onde a internet influencia diretamente nos costumes, na política, no mercado, etc., emerge a necessidade de consenso sobre os limites sociais e jurídicos de aplicações de tecnologias como os algoritmos de inteligência artificial e a estipulação de novos parâmetros de defesa da Dignidade da Pessoa humana,6 ou seja, a defesa de valores extrapatrimoniais. Por esse motivo, na presente obra, buscou-se compreender como, atualmente, é tratada a restrição, pelos algoritmos, à efetivação do direito fundamental à liberdade de expressão pelos ordenamentos jurídicos brasileiro e italiano.




    Considerando o fato de que o Direito não pode se afastar da realidade vivida na sociedade e, tampouco, os operadores do direito (o que, infelizmente, é recorrente), além de realizar a verificação da literatura jurídica, a presente obra se ocupou da análise de casos que ganharam notoriedade na imprensa. Essa averiguação de casos levou em consideração a restrição ao exercício de direitos pelo algoritmo e o cerceamento do direito à liberdade de manifestação do pensamento por usuários formadores de opinião.




    Por fim, antes do prosseguimento da leitura, cumpre ressaltar que a escolha dos países objeto do estudo desenvolvido nesta obra se deu em decorrência do fato que esta teve sua origem em um estudo para o desenvolvimento de dissertação de Mestrado e, portanto, os países traduzem a localização geográfica onde foi realizada a pesquisa (Brasil) e a localização da instituição acadêmica sede do estudo (Itália).




    




    

      

        4 Big techs são as grandes empresas de tecnologia que dominam o mercado. In: LEAL, Kariny. Big Techs superam estimativas de balanços e consolidam crescimento durante a pandemia. In: FORBES. [S. l.], 30 abr. 2021. Disponível em: https://forbes.com.br/forbes-money/2021/04/big-techs-superam-estimativas-de-balancos-e-consolidam-crescimento-durante-a-pandemia/. Acesso em: 10 mar. 2022.
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